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1  Neste estudo, a utilização do termo interrupção voluntária da gravidez ou da sigla IVG guia-se pela escolha semântica 
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realizada pela legislação portuguesa e também pelo afã de diferenciar o  ato de interromper voluntariamente a gravidez do 
fato previsto nos arts. 124 a 128 do CPB.
2  Cf  REDE Feminista de Saúde. Dossiê Aborto: Mortes Previsíveis e Evitáveis. Belo Horizonte: Rede Feminista de 
Saúde, 2005. p.23  
3 Cf. relatório elaborado pelo governo brasileiro para o evento “Pequim + 20”, que aconteceu  na 59ª Comissão sobre o 
Estatuto da Mulher da Organização das Nações Unidas (ONU), em Nova York, em março de 2015, p. 27. Disponível em 
< http://www.onumulheres.org.br/pequim20/#>. Acesso em 26 abr. 2016
4 Cf. PEREIRA, Rui. O Crime de Aborto e a Reforma Penal. A.A.F.D.L, 1995, p.79.
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5 FIGUEIREDO DIAS, Jorge. Comentário ao § 37 do artigo 142º do Código Penal, in Comentário Conimbricense do 
Código Penal, dirigido por Jorge de Figueiredo Dias, I, Coimbra, Coimbra Editora, 1999.
6 Cf. CPB, art. 128, incisos I e II.
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7 Cf. affaroni e Pierangeli, “o estado de necessidade resultará de conformidade com o direito ( usti cante), quando a 
afetação do bem jurídico que causa a conduta do necessitado resulta de menor lesão a um bem jurídico que corria perigo 
de sofrer. Em termos mais sintéticos, mas também menos precisos (...) o estado de necessidade é justi cante quando o mal 
que se causa é menor do que aquele que se evita.” (ZAFFARONI, Eugenio Raul; PIERANGELI, José Henrique. Manual 
de Direito Penal Brasileiro - Parte Geral. Vol. 1. 11ª Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015).
8 Cf. STF ADPF 54 DF, Relator: Min. AURÉLIO, Marco. Publicado no DJ de 12/04/2012. Voto Min Relator: Marco 
Aurélio, p. 54. Disponível em <www.stf.jus.br>. Acesso 24 fev 2016
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9 Cf  REDE FEMINISTA DE SAÚDE. Dossiê Aborto: Mortes Previsíveis e Evitáveis. Belo Horizonte: Rede Feminista 
de Saúde, 2005. p.23  
10 Cf. DINIZ, Debora; MEDEIROS, Marcelo. “Os autores respondem”,  Ciência saúde coletiva,  Rio de Janeiro ,  v. 
17, n. 7, p. 1687-1688, jul.  2012 .   Disponível em <.http://dx.doi.org/10.1590/S1413-81232012000700006>.  Acesso 
em  20  abr.  2016. 
11 Nesse sentido, “o maior desa o do feminismo e dos estudos de g nero parece ser o de retomar a luta em duas frentes: 
o da igualdade entre os sexos no mercado de trabalho e a da proteção à trabalhadora na reprodução”. Cf. BRUSCHINI, 
Cristina. Trabalho feminino: trajetória de um tema, perspectiva para o futuro. Estudos Feministas, Rio de Janeiro, v. 2, 
n. 3, 1994, (pp. 17-32), p. 29.
12 Estudos recentes mostram que mulheres que procuram por aborto t m sete vezes mais chances de ter experimentado 
viol ncia doméstica.  Cf. ROBERTS et al.: Risk of  violence from the man involved in the pregnanc  after receiving or 
being denied an abortion. BMC Medicine. 2014. 12:144. Disponível em <http://bmcmedicine.biomedcentral.com/arti-
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cles/10.1186/s12916-014-0144-z>. Acesso em  20  abr.  2016. 
13 Cf. pesquisas do ALAN GUTTMACHER INSTITUTE. Induced abortion: incidence and trends worldwide from 1995 
to 2008, Lancet, 2012, (pp.625–632)., p. 628. Disponível <https://www.guttmacher.org/pubs/IB_AWW-Latin-America-
-SP.pdf>. Acesso em  20  abr.  2016. 
14 A Organização Mundial de Saúde de ne como aborto inseguro a interrupção da gravidez praticada por um indivíduo 
sem prática, habilidade e conhecimentos necessários ou em ambiente sem condições de higiene.
15 A Pesquisa Nacional de Aborto (PNA) é um levantamento por amostragem aleatória estrati cada de domicílios que 
abrangeu 2.002 mulheres alfabetizadas com idades entre 18 e 39 anos, em todo o Brasil urbano. Realizado em 2010, sob a 
coordenação da antropóloga e professora da Universidade de Brasília, Debora Diniz, o objetivo da PNA foi oferecer dados 
sobre aborto no Brasil, a m de subsidiar ações de saúde pública para as mulheres em idade reprodutiva e fornecer informa-
ções necessárias para o desenho de novas sondagens do tipo e parâmetros para estimativas indiretas. Esta pesquisa conseguiu 
registrar o número de mulheres brasileiras que abortaram e apontou que o número de abortos realizados no país é superior 
ao contabilizado, não só porque uma mesma mulher pode abortar mais de uma vez, mas também porque as mulheres analfa-
betas e as áreas rurais do Brasil não foram cobertas pelo inquérito. Cf. DINIZ, Debora; MEDEIROS, Marcelo. Aborto no 
Brasil: uma pesquisa domiciliar com técnica de urna. Ci nc. saúde coletiva,  Rio de Janeiro ,  v. 15, supl. 1, p. 959-966,  jun.  
2010 .   Disponível em <http://dx.doi.org/10.1590/S1413-81232010000700002.> Acesso em  20  abr.  2016.  
16 Cf. DINIZ, Debora; MEDEIROS, Marcelo, 2010. Idem p. 962.
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17 Cf. IBGE - Instituto Brasileiro de Geogra a e Estatística. Pesquisa Nacional de Saúde 2013. Disponível em <http://
www.sidra.ibge.gov.br/bda/pesquisas/pns/default.asp?o=23&i=P>. Acesso em 25  abr.  2016.  
18 Cf. Relatório elaborado pelo governo brasileiro para o evento “Pequim + 20”, Op. cit, 2015, p. 32.
19 Cf. MONTEIRO, Mario Francisco;  GIANI; Adesse, Leila. Estimativas de aborto induzido no Brasil e Grandes Re-
giões (1992-2005). p.47. Disponível em <http://www.abep.nepo.unicamp.br/encontro2006/docspdf/ABEP2006_252.
pdf>. Acesso em 26 abr. 2016.  
20 Cf. BRUM, Eliane. Sobre aborto, de ci ncia e limites, 2016. Jornal El País. Disponível em <http://brasil.elpais.com/
brasil/2016/02/15/opinion/1455540965_851244.html>. Acesso em 15 fev 2016.  
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21 Disponível em (<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=89794>). Acesso em 
27 abr. 2016
22 Disponível em http (<//www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=16364>). Acesso 27 
abr. 2016
23 Disponível em (<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=16299>) Acesso 27 
abr. 2016
24 Disponível em (<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=15125>)
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25 Disponívelem (<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=617546>)
26 Disponível em (<http://www12.senado.leg.br/hpsenado>) Acesso em 25 abr. 2016
27 Disponível em: (<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=565882>) Acesso 
em 25 abr. 2016. 
28 Disponível em (<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12845.htm>) Acesso em 25 abr. 2016. 
29 Disponível em  http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=586008 Acesso em 25 abr. 2016. 
30 Disponível em (<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=507573>) Acesso 27 
abr. 2016
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31 O Art. 13 deste projeto de lei dispõe que “O nascituro concebido em um ato de viol ncia sexual não sofrerá qualquer 
discriminação ou restrição de direitos, assegurando lhe, ainda, os seguintes: I – direito prioritário à assist ncia pré-natal, 
com acompanhamento psicológico da gestante; II – direito a pensão alimentícia equivalente a 1 (um) salário mínimo, até 
que complete dezoito anos; III – direito prioritário à adoção, caso a mãe não queira assumir a criança após o nascimento.  
Disponível em (<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=345103>) . Em com-
plemento ao Estatuto, o PL 3748/2008, concede pensão à mãe que mantenha a criança nascida de gravidez decorrente 
de estupro, o que cou popularmente conhecido como “bolsa-estupro”. Disponível em (<http://www.camara.gov.br/
proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=405056>). 27 abr. 2016. 
32 Disponível em (<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=333041>) Acesso 27 
abr. 2016.
33 Disponível em (<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ chadetramitacao?idProposicao=543252>) Acesso 27 
abr. 2016.
34 Os críticos apontam que, diante de um tema tão sensível e controverso como o aborto, este projeto de lei representa 
mais um entrave ao já de ciente atendimento que as vítimas de abuso sexual recebem nas unidades de saúde vez que, em 
não havendo uma legislação especí ca, a prolaxia da pílula do dia seguinte cará ao arbítrio dos pro ssionais de saúde. 
Além disso, sabe-se que, no mais das vezes, as vítimas de violação não procuram auxílio médico e t m como único método 
de contracepção disponível a pílula do dia seguinte.
35 Cf. PEREIRA, Rui . Op., cit, p..81.
36 Cf. PEREIRA, Rui.Idem, p. 71-78 e 79-80.
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37 Cf. PEREIRA, Rui Idem, p.79.
38 Cf. ADPF 54 DF, Op. cit. Voto Voto Min. Gilmar Mendes p. 276.
39 Esse foi o entendimento do Conselho Constitucional franc s em 1975 quando realizou o controle preventivo da cons-
titucionalidade da Lei nº 75-17 que permitia à mulher grávida interromper a gravidez durante as primeiras dez semanas 
de gestação. Cf. decisão reproduzida em  FAVOREAU, Louis; PHIPLIP, Löic. Les Grandes Décisions du Conseil 
Constitutionnel. 10e. ed., Paris: Dalloz, 1999, (pp. 317-318). p. 17.
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40 Cf. ESPANHA. Acórdão 53/1985, de 11 de abril, Pro ecto de Le  Orgánica de reforma del artículo 417 bis del Códi-
go penal (BOCG de 25 de febrero de 1983). Disponível em <http://www.tribunalconstitucional.es/es/jurisprudencia/
restrad/Paginas/JCC531985en.aspx.> Acesso em 18 maio de 2016
41 Em 1974, uma reforma do Código Penal alemão havia descriminalizado o aborto praticado por médico, consentido 
pela gestante, nas 12 primeiras semanas de gestação mas, contra esta lei, foi ajuizada uma ação abstrata de inconstitucio-
nalidade perante o Tribunal Constitucional Federal, julgada em 1975, que acabou por criminalizar a IVG, exceto nos casos 
de risco à saúde da mãe e em casos de patologias fetais. Cf. PEREIRA, Rui, Op. Cit. p.85
42 Cf. SARMENTO, Daniel. Op. cit. p.19
43 “A idéia de uma capacidade jurídica apenas restrita do nascituro perde ... o caráter chocante se se considera que o 
nascituro, enquanto já concebido, é já um ser vivo humano, portanto, digno de proteção, mas enquanto ‘não nascido’, não 
é ainda um indivíduo aut nomo e, nesta medida, é só um homem em devir... (...) E assim, o con ito dos dois bens ou 
valores pode ter uma solução diferente daquela que teria se o con ito se desenhasse após o nascimento. Para o demons-
trar basta a tradição jurídica nacional que nunca equiparou aborto ao homicídio. As concepções sociais dominantes são 
no mesmo sentido.” Cf. PORTUGAL. Tribunal Constitucional. Acórdão 25/84, de 4 de Abril. Diário da República - 2.ª 
série, nº 80, de 04.04.1984.
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44 Cf. PORTUGAL. Tribunal Constitucional. Acórdão 85/85, de 25 de Junho. Diário da República - 2.ª série, nº 143, 
de 25.06.1985.
45 Cf. ALMEIDA COSTA, António Manuel de. Aborto e Direito Penal, Ed. Coimbra, 1984, p.81) 
46 Cf. Stratenwerth, p. 138; Jescheck, p. 433 APUD PERREIRA, Rui. Op cit. p.98
47 Nesta mesma linha de que a questão da vida do embrião ou feto é irrelevante para o reconhecimento do direito da mu-
lher ao aborto, Judith Jarvis Thompson  formulou a tese mais conhecida: a metáfora do “violinista e do bom samaritano”. 
Ver THOMPSON, Judith Jarvis. “A Defense on Abortion”. In: DWORKIN, Ronald. The Philosophy of  Law. Oxford: 
Oxford Universit  Press, 1977, (pp. 112-128)
48 Cf. PERREIRA, Rui.Idem, p.99
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49 Cf. PALMA, Maria Fernanda. A justi cação por legítima defesa, Vol. 1, AADFL, Ed. Rev. 2015, p 243 e 568-569
50 Cf. CANOTILHO, Gomes e MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa Anotada. 2ª ed., vol I. , 
Coimbra: Almedina, 1985, p. 175.  
51 Cf. CASABONA, Carlos Maria Romeo. El Derecho y la Bioetica ante los Limites de la Vida Humana. Madrid: 
Editorial Centro de Estudios Ramón Areces, 1994, pp. 142-161.
52 Rui Pereira sustenta (pp. 95 e 101) que a identiddade de valor da vida pré e pós-natal “pode fundamentar-se na 
metafísica e na religião, mas não é imposta pelo direito”. Pelo contrário, a discrepância entre o aborto e o homicídio, a 
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impunibilidade do aborto negligente e a irrelevância penal de todo o atentado contra a vida pré-uterina apontam para 
uma diversidade valorativa. 
53 SARMENTO, Daniel. Legalização do Aborto e Constituição, 2005. p.30 Disponível em <http://www.mundojuri-
dico.adv.br.>.Acesso em 18 maio de 2016.
54 Cf. PEREIRA, Rui. Op., cit, p.80-81.
55 Neste ponto, cumpre esclarecer que vida humana e pessoa humana não são a mesma coisa. Indiscutivelmente, o 
embrião pertence à espécie homo sapiens, sendo, portanto, humano. Por outro lado, embora habite o corpo da mãe, ele, 
obviamente, não se confunde com as vísceras maternas, ao contrário do que a rmavam os antigos romanos. Possui o 
embrião identidade própria, caracterizada pelo fato de que constitui um novo sistema em relação à mãe, e é dotado de um 
código genético que já contém as instruções para o seu desenvolvimento biológico. Trata-se, portanto, de aut ntica vida 
humana. Por outra banda, o Código Civil brasileiro é expresso ao estabelecer, logo no seu art. 2º, que “a personalidade 
civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”. Neste 
sentido, tem o nascituro apenas uma personalidade potencial, que só vem a concretizar-se após o parto com vida, surgindo 
a personalidade jurídica só com o nascimento. Cf. MORI, Maurizio. A Moralidade do Aborto. Trad. Fermin Roland 
Schramm. Brasília: Ed. UNB, 1997, pp. 43-62.  
56 Da mesma forma, a Ministra do STF Carmen Lúcia Antunes averbou que “há que se distinguir, portanto, ser humano 
de pessoa humana (...) O embrião é, parece-me inegável, ser humano, ser vivo, obviamente (...)Não é, ainda, pessoa, vale 
dizer, sujeito de direitos e deveres, o que caracteriza o estatuto constitucional da pessoa humana.”. Cf. ROCHA, Carmen 
Lúcia Antunes (Coord.). O Direito à Vida Digna. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2004, p. 22
57 O Tribunal Constitucional Espanhol no Acórdão53/1985também adotou, como premissa, a ideia de que a vida do 
nascituro é protegida pela Constituição, mas não com a mesma intensidade com que se tutela a vida humana após o nas-
cimento. Para a Corte espanhola, muito embora a vida do embrião ou feto seja um bem constitucionalmente protegido, 
não há um direito fundamental a essa vida.
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58 Cf. CANOTILHO, Gomes e MOREIRA, Vital. Op. Cit. 1985.
59 Nestes termos, SILVA DIAS, Augusto Silva Dias. Apontamentos de Direito Penal II, 1996-97 aponta que os acórdãos 
do Tribunal Constitucional 85/85 e 288/98 assumiram o tempo de gestação do feto como critério de ponderação de in-
teresses. O acórdão 288/98 de ne que a vida intra-uterina é “quase sempre prevalecente nas últimas semanas de gestação, 
enquanto que nas primeiras se dará maior relevo à autonomia da mulher. 
60 Em Portugal, foram realizados 2 referendos sobre a interrupção da gravidez realizada por opção da mulher nas pri-
meiras 10 semanas: em 1998, com 68% de abstenção, o NÃO venceu. Em 2007, 59% dos votos válidos foram pelo SIM, 
40% pelo não e, novamente, houve abstenção de 56% do total de inscritos. A despeito de se tratar de consulta popular 
não vinculativa, nos dois casos a orientação popular foi acatada pelo Legislativo que fez com que a IVG só fosse des-
criminalizada após a scalização preventiva da constitucionalidade e da legalidade do Tribunal Constitucional através do 
Acórdão n.º 617/2006 que impôs um sistema de aconselhamento, como ocorre na Alemanha, que não havia sido previsto 
pelo referendo.
61 O arresto acrescentou ainda que a harmonização entre a proteção da vida intra-uterina e certos direitos da mulher, 
na procura de uma equilibrada ponderação de interesses, passa pelo estabelecimento de uma fase inicial do período de 
gestação em que a decisão sobre uma eventual interrupção da gravidez cabe à própria mulher .Cf. PORTUGAL. Tribunal 
Constitucional. Acórdão 288/98. de 18 de abril. Diário da República 91/98 SÉRIE I-A 1º SUPLEMENTO. 
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62 Cf. PINTO, Frederico Costa. Justi cação, não punibilidade e dispensa de pena na revisão do Código Penal, Jornada 
sobre a revisão do Código Penal, AADFL, 1998, pp. 66 e ss
63 Cf. SARMENTO, Daniel. p. 37
64 Nesse sentido, já há no Brasil doutrina considerando que a criminalização do aborto se reduz a um tratamento desu-
mano e cruel à gestante, em prejuízo de sua saúde física, mental e emocional, garantidos pela Constituição em seu art. 196, 
e que a gestante que provoca o autoaborto ou autoriza terceiro a realizá-lo está amparada pela inexigibilidade de conduta 
diversa. Cf. BITENCOURT, Cezar Roberto. Manual de Direito Penal - Parte Especial. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 169.
65 Cf. PEREIRA, Rui. Op., cit, p.81-82.
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66 Cf. PEREIRA, Rui. Op., cit, p.81-82.
67 Tradução livre do trecho da decisão que está disponível na íntegra em <http://www.conseilconstitutionnel.fr.>
68 Com base nesta orientação, a Suprema Corte, por 7 votos a 2, declarou a inconstitucionalidade de uma lei do Estado do 
Texas, que criminalizava a prática do aborto a não ser nos casos em que este fosse realizado para salvar a vida da gestante. 
Cf. DWORKIN, Ronald. O Domínio da Vida. Trad. Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
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69 Em decisões posteriores, como Planned Parenthood v. Case , proferida em 1992, a Suprema Corte exibilizou o cri-
tério fundado no trimestre da gestação, passando a admitir proibições ao aborto anteriores ao 3º trimestre, desde que já 
caracterizada a viabilidade fetal extra-uterina. DWORKIN, Ronald. O Domínio da Vida. Trad. Jefferson Luiz Camargo. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003, pp. 817-822.
70 Cf. DWORKIN, Ronald. Op., cit, p.73
71 Cf. DWORKIN, Ronald. O Império do Direito. Tradução Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 2003, 
p. 76, p. 216, p.224-226.
72 Cf. FIGUEIREDO DIAS, Op., cit. Comentario $$ 26-30 ao artigo 142  e o $ 27 ao 142.
73 Cf. Nicolas Terre , “England”, Abortion and Protection of  Human Fetus, op. cit, p. 75 e ss. APUD Rui Pereira, pag. 85
74 Cf. SARMENTO, Daniel. Op. cit. p.14.
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75 Cf. PEREIRA, Rui, Op. cit. p. 86.
76 Cf. PEREIRA, Rui, Idem. 84.

77 Na Espanha, em 1985, foi aprovado um projeto de lei que alterou o Código Penal e passou a permitir o aborto em casos 
de risco grave para a vida ou a saúde física ou psíquica da gestante em qualquer momento; em caso de gestação decorrente de 
estupro, nas primeiras 12 semanas de gravidez; e em hipótese de malformação fetal, nas primeiras 22 semanas. Ao ser consul-
tada, a Corte Constitucional, no exercício do controle preventivo de constitucionalidade, decidiu que a autorização da inter-
rupção da gravidez, naquelas hipóteses, não feria a Constituição. Cf. ESPANHA. Acórdão 53/1985, de 11 de abril, Pro ecto 
de Le  Orgánica de reforma del artículo 417 bis del Código penal (BOCG de 25 de febrero de 1983). Disponível em <http://
www.tribunalconstitucional.es/es/jurisprudencia/restrad/Paginas/JCC531985en.aspx.> Acesso em 18 maio de 2016
78 Para além disso, o Brasil subscreveu a Declaração de Pequim, adotada pela 4ª Confer ncia Mundial sobre as Mulheres, 
comprometendo-se a eliminar todas as formas de discriminação contra a mulher, a assegurar a assist ncia à saúde das mu-
lheres; assim como subscreveu Convenções Internacionais como a Convenção de Belém do Pará, que o obrigam a prestar 
assist ncia a todos os homens e mulheres submetidos à tortura ou a sofrimentos agudos, físicos ou mentais, bem como a 
tomar provid ncias concretas para prevenir, punir e erradicar toda e qualquer viol ncia contra a mulher, garantindo especial-
mente assist ncia à sua saúde. Cf. 4ª Confer ncia Mundial sobre as Mulheres (ação para igualdade, desenvolvimento e paz). 
Convenção Americana de Direitos Humanos - Pacto de San José da Costa Rica, Convenção Interamericana para prevenir e 
punir a tortura e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes e Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar 
a viol ncia contra a mulher - Convenção de Belém do Pará. Disponível em <http://www.onumulheres.org.br/pequim20/>. 
Acesso em 06 out 2016.
79 Cf. RIVERO, Jean. Les Libertés Publiques. Tome 2. 6e. ed., Paris: PUF, 1997, p. 112-113. 
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80 Esta preocupação com os direitos reprodutivos é recente, tendo se consolidado sobretudo a partir das Confer ncias do 
Cairo de 1994 e de Beijing de 1995, como o resultado da luta do movimento feminista. Neste sentido, é eloquente a reda-
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